
 
 

 

AgRg no RE no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.687 - CE 
(2015/0320943-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANGELO MARCIO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO LIMA PONTES  - CE029231 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA.  
AFRONTA AO ART. 5º, INCISOS LIV E LV, DA CARTA MAGNA.  
 AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

1. Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, inciso IX, 
da Carta Magna, porquanto o acórdão recorrido, não obstante seja 
contrário aos interesses da parte, está suficientemente motivado, sem ficar 
configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição da República, 
aplicando-se à espécie o entendimento do STF exarado nos autos do 
AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão geral 
(Tema 339/STF) .

2. A Corte Suprema, ao examinar o ARE/RG 
748.371/MT, reconheceu que carece de repercussão geral o tema 
relativo à violação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada e do devido processo legal, o que resulta, quanto 
a esses assuntos, no indeferimento liminar da insurgência (Tema 
660/STF).

 Agravo regimental improvido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Francisco Falcão, 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de outubro de 2016(Data do Julgamento).
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RE no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.687 - CE 
(2015/0320943-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANGELO MARCIO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO LIMA PONTES  - CE029231 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANGELO MARCIO 
RODRIGUES (PRESO) contra decisão monocrática da Vice-Presidente à época, que 
julgou prejudicado o extraordinário quanto à alegação de afronta ao art. 93, IX, da 
Constituição Federal, e indeferiu o recurso quanto à alegada afronta ao art. 5º, LV.

Nas razões do recurso interno, o agravante insiste na alegação de afronta 
aos arts. 5º, LV, e 93, IX, da Constituição Federal, visto que "a postulação feita no 
R.extra., mais do que em tudo, é arrimada no princípio constitucional da ampla 
defesa, consagrado na Carta Cidadã. Negar simplesmente o seguimento do 
Recurso Extraordinário, quer significar, em suma, uma verdadeira supressão de 
instância, mormente quando se trata, como no caso, de ataque a decisão que 
condenou o réu" (fl. 242, e-STJ). 

Alega, inda, que "a fundamentação de denegação do ROC se revela 
inidônea, porquanto absolutamente desafeta a realidade inerente à motivação do 
recurso que ao que pesa é diversa das outras ordens pleiteada nesta Corte. O o 
julgamento do STJ denegando o ROHC e mantendo do Tribunal de Justiça do 
Ceará, revela ato atentatório a ampla defesa e ao contraditório, bem como, ao 
exercício claro e inquestionável a jurisdição pelo recorrente" (fl. 245, e-STJ).

Impugnação pela parte agravada, apresentada às fls. 256/260 (e-STJ). 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA.  
AFRONTA AO ART. 5º, INCISOS LIV E LV, DA CARTA MAGNA.  
 AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

1. Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, inciso IX, 
da Carta Magna, porquanto o acórdão recorrido, não obstante seja 
contrário aos interesses da parte, está suficientemente motivado, sem ficar 
configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição da República, 
aplicando-se à espécie o entendimento do STF exarado nos autos do 
AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão geral 
(Tema 339/STF) .

2. A Corte Suprema, ao examinar o ARE/RG 
748.371/MT, reconheceu que carece de repercussão geral o tema 
relativo à violação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada e do devido processo legal, o que resulta, quanto 
a esses assuntos, no indeferimento liminar da insurgência (Tema 
660/STF).

 Agravo regimental improvido.
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Quanto à alegada ofensa ao art. 93, inciso IX, da Constituição por 
violação do dever de fundamentação no acórdão recorrido, observa-se que a questão 
foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal, no regime da repercussão geral, por 
ocasião do julgamento do AI-RG-QO 791.292/PE, relatado pelo Ministro Gilmar 
Mendes, nos termos da seguinte ementa, in verbis:

"Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 

Documento: 1544300 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/10/2016 Página  4 de 4



 
 

 

recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º).
2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LV do art. 5º e ao 

inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência.
3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão 

ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da 
decisão.

4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão 
geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao 
recurso e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à 
repercussão geral" (STF, AI 791.292 QO-RG, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, DJe de 13/8/2010 – tema 339 da sistemática da repercussão 
geral.).

Nos termos da jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, o 
atendimento ao comando normativo contido no inciso IX do art. 93 da Carta da 
República Ne ao art. 5º, inciso XXXV, da Lex Maxima exige que as decisões judiciais 
estejam alicerçadas, ainda que de maneira sucinta, em fundamentação apta à solução da 
controvérsia, embora a consecução de tal desiderato não imponha ao órgão julgador o 
exame minudente de todas as alegações veiculadas pelas partes.

Assim, para efeito de analise de conformidade da decisão com o decidido 
sob o regime de repercussão geral, deve ser verificado se o aresto atacado possui 
motivação suficiente à solução da controvérsia, ou se, à míngua da satisfação desse 
requisito, caracterizou-se a afronta ao princípio constitucional inscrito no inciso IX do art. 
93 da Carta Magna.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da Suprema Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CRIMINAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL SOBRE OS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DE 
CORTES DIVERSAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, XXXV, LIV, LV E 
93, IX, DA CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 
OFENSA INDIRETA. CONTRARIEDADE AO ART. 93, IX, DA LEI 
FUNDAMENTAL. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO. AGRAVO IMPROVIDO. 

[...]
IV – A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não impõe 

seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que 
o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu 
convencimento. 

V – Agravo regimental improvido" (AI 819.102 AgR/RS, Rel. 
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Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, DJe de 
11/4/2011, sem grifos no original.);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. OFENSA REFLEXA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 636 DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. OFENSA REFLEXA. ARGUIÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PARA REAFIRMAR A JURISPRUDÊNCIA DA 
CORTE. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE RECURSOS 
INTERPOSTOS NO BOJO DE AÇÕES JUDICIAIS CONTRA ATOS 
DISCIPLINARES MILITARES. A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
MILITAR ESTADUAL DEVE SER FIXADA NO ÂMBITO DOS 
ESTADOS. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS PENAL E 
ADMINISTRATIVA. FALTA RESIDUAL. SÚMULA 18 DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

[...]
3. A matéria relativa à nulidade por negativa de prestação 

jurisdicional por ausência de fundamentação teve repercussão geral 
reconhecida pelo Plenário, no julgamento do AI 791.292 QO-RG, 
Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 12/08/2010. Naquela assentada, 
reafirmou-se a jurisprudência desta Suprema Corte, no sentido de 
que o art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da 
decisão. 

[...]
9. Agravo regimental desprovido" (ARE 664.930, AgR, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 9/11/2012.).

Importante consignar que, nesta fase processual, a análise da questão 
constitucional ora em comento está adstrita à aferição da existência, ou não, de 
fundamentação suficiente para lastrear o acórdão recorrido. Por conseguinte, a 
verificação do acerto ou desacerto da motivação adotada no provimento judicial atacado 
extrapola os limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade exercido por esta 
Vice-Presidência.

Passo ao exame de admissibilidade do recurso extraordinário.
No caso dos autos, o acórdão recorrido apresenta fundamentação 

suficiente para justificar as razões de não provimento do recurso ordinário, ao 
reconhecer que a denúncia não era inepta, bem como não havia nulidade na decisão que 
a recebeu, porquanto "contém fundamentos objetivos e concisos e, bem 
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concatenada, conclui que as alegações defensivas não são suficientes para obstar a 
persecução e que não estão presentes qualquer das hipóteses do art. 397 do Código 
de Processo Penal" (fls. 162/174, e-STJ). Eis a ementa do julgado:

"PROCESSUAL PENAL. ROUBO A CARRO FORTE. BANDO 
FORTEMENTE ARMADO. DENÚNCIA. INÉPCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO QUE ANALISA RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA. 

1 - Não é inepta a denúncia que descreve os fatos 
satisfatoriamente, possibilitando possa a defesa ser exercida em sua 
plenitude.

2 - Demonstrada a participação do ora recorrente, juntamente 
com mais quatro pessoas, em tentativa de roubo a carro forte, com 
armas de alto poder de fogo e munições especiais, não há falar em 
violação ao art. 41 do Código de Processo Penal porque não 
esmiuçado cada ato especificamente praticado. É apta a narrativa 
acusatória se está denotado o liame entre a participação do 
recorrente e os acontecimentos tidos por ilícitos. Plausibilidade da 
acusação que se confirma.

3 - A decisão sobre a resposta à acusação não tem de ser 
exauriente de todos os argumentos levantados na defesa preliminar, 
não podendo se taxada de nula se contém fundamentos objetivos e 
concisos e, bem concatenada, conclui que as alegações defensivas 
não são suficientes para obstar a persecução e que não estão 
presentes qualquer das hipóteses do art. 397 do Código de Processo 
Penal.

4 - Recurso ordinário não provido".

Logo, verifica-se que as razões de decidir consignadas no aresto 
impugnado revelam a adoção de fundamentação satisfatória ao deslinde da controvérsia, 
sendo certo que a prolação do citado provimento judicial, ao contrário do que pretende 
fazer crer a parte recorrente, observou corretamente, conforme preconizado pelo 
Pretório Excelso, a devida entrega da prestação jurisdicional.

DA VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA 
AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL.

O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, por meio do julgamento 
do  ARE-RG 748.371/MT, entendeu pela inexistência de repercussão geral quanto à 
violação dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal 
quando o julgamento da causa depender de prévia análise da adequada aplicação de 
normas infraconstitucionais como na espécie. Eis a ementa do julgado:

"Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo 
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à suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, 
dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento 
da causa dependente de prévia análise da adequada aplicação das 
normas infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral" (ARE 
748.371 RG, Relator Min. GILMAR MENDES, julgado em 6/6/2013, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31/7/2013 PUBLIC 
1º/8/2013.).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NOS 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS COM AGRAVOS. 
ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. SOLDO. VALOR. 
VENCIMENTO BÁSICO DE REFERÊNCIA (VBR). PRELIMINAR 
DE REPERCUSSÃO GERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
ÔNUS DA PARTE RECORRENTE. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
DIREITO ADQUIRIDO, DO ATO JURÍDICO PERFEITO, DA COISA 
JULGADA, DA LEGALIDADE, DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA 
DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL NEGADA 
(ARE 748.371, REL. MIN. GILMAR MENDES, TEMA 660). 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 37, CAPUT, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OFENSA REFLEXA. SÚMULA 
636/STF. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL 
REJEITADA NO ARE 694.450-RG/PE (REL. MIN. RICARDO 
LEWANDOWSKI, TEMA 601). AGRAVO REGIMENTAL DOS 
SEGUNDOS AGRAVANTES. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS SUFICIENTES DA DECISÃO 
AGRAVADA. CPC/2015, ART. 1.021, §1º. AGRAVO REGIMENTAL 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DOS AUTORES NÃO 
CONHECIDO" (ARE 838.156 AgR-segundo, Relator Min. TEORI 
ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 9/8/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-182, divulgado em 26/8/2016, publicado em 
29/8/2016.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE no
Número Registro: 2015/0320943-5 RHC    66.687 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06231197420158060000  6231197420158060000  9624268201580601580

PAUTA: 05/10/2016 JULGADO: 05/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgRg no RE
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANGELO MARCIO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO LIMA PONTES  - CE029231 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
CORRÉU    : ANTÔNIO RICARDO GERMANO DE LIMA 
CORRÉU    : ELINEUDO OLIVEIRA SILVA 
CORRÉU    : PAULO SÉRGIO DE OLIVEIRA 
CORRÉU    : RAIMUNDO NONATO RODRIGUES DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANGELO MARCIO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO LIMA PONTES  - CE029231 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi e João Otávio de 
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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